PARECER N° 832, DE 2014

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SAÚDE E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 371, DE 2014

De autoria da Deputada Sarah Munhoz, o projeto de lei nº 371, de 2014, institui na rede hospitalar pública do Estado de São Paulo metas internacionais de segurança do paciente, na forma que menciona. 

A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Sob o aspecto de sua legalidade e constitucional idade, a medida proposta obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, caput, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, por meio de processo legislativo que compreende a elaboração de lei ordinária, cuja iniciativa cabe a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar. 

No que tange ao aspecto de mérito, a matéria, como justificado pela autora, objetiva despertar a consciência e o comprometimento com a segurança do paciente. 

Por fim, no aspecto econômico-financeiro, o artigo 5º da 
propositura prevê os recursos necessários para atender às novas despesas e, nesse sentido, não há óbices à implementação da medida pleiteada. 

Todavia, como forma de aprimoramento da matéria, sugerimos as seguintes alterações, inseridas no substitutivo a seguir proposto: 

Substitutivo ao 

PROJETO DE LEI N° 371, DE 2014. 

Institui na rede hospitalar pública e privada do Estado de São Paulo as metas internacionais de segurança do paciente, na forma que menciona. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1° - As redes hospitalares públicas e privadas no Estado de São Paulo e os pronto-atendimentos adotarão as metas internacionais de segurança do paciente, lançadas pela Organização Mundial da Saúde em 2005: 

I - Identificação do paciente; 

II - Comunicação efetiva; 

III - Medicação - Alta Vigilância; 

IV - Intervenção - Cirurgia Correta; 

V - Redução - Risco de Infecção; 

VI - Intervenção - Lesão por Queda; 

VII - Higienização das mãos. 

Artigo 2° - Os hospitais deverão estabelecer políticas e diretrizes para promover a segurança dos pacientes, através do planejamento, desenvolvimento, controle e avaliação de programas, que visem a garantir a qualidade dos processos na instituição, e que terão por objetivos: 

I - identificar pontos críticos para a segurança dos pacientes (diagnóstico); 

II - estabelecer sistemas de detecção, notificação e análise dos eventos adversos; 

III - monitorar resultados do programa de metas e plano de ação para instituir sistemas seguros; 

IV - promover a participação da equipe multidisciplinar, usuários e seus familiares na formulação e implementação de programas de segurança do paciente; 

V - capacitar recursos humanos sobre o tema segurança do paciente; 

VI - elaborar e manter atualizados indicadores de monitoramento de cada uma das metas de segurança. 

Parágrafo único - Os resultados obtidos serão encaminhados à Secretaria de Estado da Saúde, para a tomada das medidas necessárias. 

Artigo 3° - A'$ despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

CONCLUSÃO. 

Assim, pelo todo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 371, de 2014, na forma do substitutivo ora apresentado. 

a) Beth Sahão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 28/5/2014

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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